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RESUMO

- ... Tendo como incensuravel e mesmo como absolutamente juridico o ac6rdéao recorrido..." "... Como ja
conheceram todas as Camaras Civeis deste Tribunal, ocorre no caso cerceamento de defesa. O juiz, uma
vez suficientemente esclarecida a impugnacéo, poderia, de conformidade com o artigo 92 da Lei de
Faléncias, proferir desde logo a deciséo. Na espécie determinou-se a realizacdo da pericia na escrita da
concordatéria e designou-se a audiéncia de verificagdo de crédito prevista no inciso Il do mencionado artigo
92, tendo o juiz deferido a producao de prova testemunhal e ordenado, ainda, a realizacdo de outras
diligéncias. Feita apenas uma parte da prova, o Sr. Dr. Juiz de Direito proferiu decisdo, sem realizar a
audiéncia de verificagdo de crédito, ato indispensavel quando ha deficiéncia de elementos probatérios que
permitam qualquer deciséo definitiva. Inobservados os preceitos legais que regem a espécie, foram
cerceados os meios de defesa de que dispunha o credor agravante; e, em decorréncia, nula é a sentenca.
Outra deve ser dada, em tempo oportuno, depois de realizada a audiéncia de verificagcao de crédito"... - Nao
conheceram do recurso. Julgado em 09-05-1969 Revista Trimestral de Jurisprudéncia - Vol. 50 - P4g. 116
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EMENTA
Inteligéncia do artigo 92 n° I, da Lei de Faléncias. - Apos deferida a producéo de provas e designada a
audiéncia de verificagdo de crédito, ndo pode mais o juiz decidir de plano a impugnacao.
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